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144ª Sessão Ordinária –  23/10/2006
O SR. ENIO TATTO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - “Senhor Presidente, formulo a presente questão de ordem para obter de Vossa Excelência esclarecimentos acerca da aplicação dos artigos do Regimento Interno relativos à tramitação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias e do projeto de lei orçamentária, especialmente o artigo 247.
Encontra-se em tramitação nesta Casa, encaminhado que foi, tempestivamente, pelo Senhor Governador do Estado, o PL 225/2006, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2007. Até o momento, porém, não houve consenso para que fosse submetido à votação.

Não tendo sido apreciado no momento exato, o PL 225/2006 foi atropelado com o envio da Mensagem do Senhor Governador, que encaminhou o Orçamento para o exercício de 2007, cumprindo exigência constitucional, que estabelece como prazo final para seu encaminhamento o dia 30 de setembro.
Como esta Casa não aprovou a lei de diretrizes orçamentárias, o Senhor Governador não pôde incorporar ao projeto de lei orçamentária as alterações oferecidas pelos parlamentares, através das emendas de pauta e de outras mais, aprovadas na Comissão de Finanças e Orçamento.
Encontramo-nos, pois, diante de uma situação inusitada, uma vez que está por se iniciar o período de apresentação de emendas de pauta ao projeto do orçamento. A Constituição Estadual, em seu artigo 175, §1º, determina que as emendas ao projeto de lei do orçamento anual sejam admitidas apenas se compatíveis com a lei de diretrizes orçamentárias.
Note-se que a Constituição fala em admissão de emendas, ou seja, de sua aceitação no momento do protocolo e não de sua posterior aprovação. O Regimento Interno, no artigo 247, reitera a mesma exigência. Ora, como apresentar ao projeto do orçamento emendas compatíveis com a LDO se esta sequer foi votada?
O cotejamento entre os dois projetos de lei encaminhados pelo Executivo - PLDO e PLOA - nos leva a concluir que o próprio autor dos projetos não tomou o cuidado de manter a coerência entre suas propostas. Assim é que se verifica, dentre outras incompatibilidades, a existência de ações, no projeto de lei orçamentária, que não constavam do projeto de lei de diretrizes orçamentárias.
Sabe-se que, no Congresso Nacional, repetiu-se a mesma situação, ou seja, o envio do projeto de lei orçamentária sem que fosse aprovada a lei de diretrizes orçamentárias respectiva. Em vista disso, a Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados e a Consultoria de Orçamento, Fiscalização e Controle do Senado Federal produziram uma nota técnica conjunta, concluindo que ‘a apreciação, pelo Congresso Nacional, da lei de diretrizes orçamentárias para 2007 é imperativo constitucional, conforme preceitua o artigo 165, 11 e § 211 da Constituição’.(...) ‘A aprovação de lei orçamentária anual sem a prévia aprovação da lei de diretrizes orçamentárias poderá vir a ser considerada inconstitucional não só por comprometer o planejamento público, mas também por inviabilizar a verificação da compatibilidade das alterações  introduzidas pelo Congresso Nacional no projeto de orçamento encaminhado pelo Poder Executivo com a LDO, nos termos do art. 166, §3º, I, da CF, e art. 16, da LRF.’
Senhor Presidente, a Constituição Federal estabelece o princípio da legalidade como um dos princípios a ser obedecido pela administração pública de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Tal exigência, contida no ‘caput’ do artigo 37, encontra-se também no artigo 111 da Constituição Estadual. O Regimento desta Casa, como lei interna do Parlamento, também deve ser obedecido, sem o que estaremos desrespeitando o princípio da legalidade. E o Regimento estabelece, com relação aos projetos do Plano Plurianual, das Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual, que devem ser publicados imediatamente após o recebimento e que passarão a figurar em Pauta por 15 sessões, para conhecimento dos Deputados e recebimento de emendas, na sessão imediata à publicação (grifo nosso). 
O projeto de lei do orçamento não só não foi publicado na íntegra, imediatamente após o recebimento, como também não foi pautado na sessão imediata à publicação. E nem poderia sê-lo, porque é exigência constitucional que se aprove antes a lei de diretrizes orçamentárias, a fim de que os deputados possam apresentar emendas com ela compatíveis.
O descumprimento das exigências regimentais vem, pois, provocando a ocorrência de situações anômalas, capazes de colocar em risco a legitimidade do processo legislativo.
Faz-se necessário, Senhor Presidente, resolver com urgência esta questão, pautando e votando o PL 225/2006, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2007, antes que se inicie o período de pauta do projeto de lei do orçamento, para que, no mínimo, se mantenha a coerência do processo legislativo e não seja cerceada a atividade principal do legislador, seu direito de propor alterações aos projetos de lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo e para que não sejamos obrigados a exigir, junto ao Judiciário, o cumprimento das normas constitucionais previstas para o processo legislativo referente à lei de diretrizes orçamentárias e à lei orçamentária anual.
Sala das Sessões, em
Deputado Enio Tatto

Líder da Bancada do PT”
Esta é a Questão de Ordem Sr. Presidente, apresentada pela bancada do Partido dos Trabalhadores nesta Casa, para que seja apreciada e esclarecida, com tempo suficiente para que possamos ter encaminhamento desses trabalhos e possamos apresentar nossas emendas ao orçamento, depois que for votado o Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias -LDO. Obrigado Sr. Presidente.

